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RESUMO 

 

A Lei nº 12.527/2011 foi criada como um instrumento de garantia do direito de acesso à 

informação, previsto no artigo 5º, inciso XXXIII, da Constituição Federal, visando 

assegurar a publicidade de dados pertinentes à entidades públicas, tanto quanto seu 

controle pela sociedade. Com a atual e constante contribuição do uso de tecnologias da 

informação para a melhoria da qualidade dos serviços públicos, foi instituída a Política 

de Governança Digital na Administração Pública Federal, através do Decreto nº 

8.638/2016, seguida da Política de Dados Abertos do Poder Executivo Federal, instituída 

pelo Decreto 8.777/2016. Ambas têm como objetos, respectivamente, “a utilização pelo 

setor público de recursos de tecnologia da informação e comunicação com o objetivo de 

melhorar a disponibilização de informação e a prestação de serviços públicos, incentivar 

a participação da sociedade no processo de tomada de decisão e aprimorar os níveis de 

responsabilidade, transparência e efetividade do governo” e “dados acessíveis ao público, 

representados em meio digital, estruturados em formato aberto, processáveis por 

máquina, referenciados na internet e disponibilizados sob licença aberta que permita sua 

livre utilização, consumo ou cruzamento”. O objetivo deste trabalho é verificar a 

possibilidade de que uma política de dados abertos, alinhada à práticas de governança, 

seja capaz de funcionar como instrumento alternativo e complementar dos mecanismos 

da Lei de Acesso à Informação, utilizando-se de estratégias de melhoramento de 

eficiência da Administração, na medida em que a disponibilização de dados em formato 

aberto acarrete a maior celeridade dos processos e a redução de encaminhamento de 
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requerimentos aos órgãos, os quais são dispendiosos, consequentemente desentulhando o 

aparelho estatal ao evitar, de maneira preventiva, o recurso aos mecanismos da Lei de 

Acesso à Informação. Através da análise de acervo doutrinário e legislação sobre dados 

abertos e seu impacto na atuação administrativa, conclui-se ser indicado, dentro de limites 

a serem observados, que a disponibilização de dados em formato aberto seja a regra 

(assim como o art. 3º, I, da Lei nº 12.527/2011 se refere à publicidade) relativamente às 

decisões da Administração, em que pese as contribuições da prévia disponibilização de 

dados para a satisfação das expectativas do administrado em receber serviço útil e 

eficiente, o qual estará comprometido pelos meios burocráticos e dispendiosos da Lei nº 

12.527/2011, que deverá servir como garantia excepcional do direito de acesso à 

informação, contribuindo assim, através de maior publicidade, para o controle dos atos 

administrativos, a participação democrática dos cidadãos, a satisfação de suas demandas 

e necessidades e a devida responsabilização do administrador, orientando-se sempre pelo 

entendimento de que o princípio da eficiência inscrito no art. 37, caput, da Constituição 

Federal serve como limitador da discricionariedade dos atos da Administração quando 

dos processos decisórios, de forma a guiar o administrador até a decisão que mais 

beneficie o cidadão. 
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